EXMO. SR. PRESIDENTE 



                           PL 295/2010
A autoria da presente proposição é do Senhor Prefeito Municipal.  

Trata-se de Projeto que autoriza a PMS a celebrar convênio com a FUNDEC para implementação e desenvolvimento do Projeto de Oficinas de Coral e Cordas dentro do Programa Escola em Período Integral – Oficina do Saber, nas escolas municipais e dá outras providências.  
Fica a PMS autorizada a celebrar convênio com a FUNDEC, para implementação e desenvolvimento do Projeto de Oficinas de Coral  e Cordas. O termo de Convênio fica fazendo parte integrante desta Lei (Art. 1º); para o exercício de 2010, fica o Executivo Municipal autorizado a repassar o valor mensal de R$ 13.312,00 à FUNDEC, para implementação e desenvolvimento do Projeto(Art. 2º); nos demais exercícios deste convênio fica o Executivo Municipal autorizado a ampliar o repasse para a inclusão de novas escolas municipais (Art. 3º); a FUNDEC se obriga a manter e administrar o Projeto (Art. 4º); anualmente a PMS fará consignar na LO uma verba própria, destinada a suprir às necessidades mínimas de operacionalização do Projeto. As dotações orçamentárias serão pagas até o quinto dia útil do mês seguinte ao vencido (Art.5º); cláusula de despesa (Art. 6º); vigência da Lei (Art. 7º).

Consta no Termo do Convênio: CLÁUSULA PRIMEIRA – o convênio tem por objetivo o repasse pela PMS à FUNDEC, de auxílio mensal, para a implementação e desenvolvimento do Projeto. CLÁUSULA SEGUNDA – para o exercício de 2010, o valor do repasse mensal é de R$ 13.312,00. CLÁUSULA TERCEIRA – como condição essencial para a liberação dos recursos, a FUNDEC fica obrigada a prestar contas de suas atividades mensalmente; os documentos mensais exigidos para a prestação de contas são: solicitação de pagamento; cópias dos documentos e despesas; relação dos alunos; relatório mensal de atividade; balancete; os documentos originais de prestação de contas; a FUNDEC deverá apresentar até 31 de janeiro do ano seguinte, cópia do Balanço Anual ou Demonstração de Receita e Despesa; caberá a Secretaria de Educação, fornecer apoio técnico a FUNDEC; Caberá a FUNDEC participar de todas as reuniões programadas. CLÁSULA QUARTA – A FUNDEC, em razão do convênio deverá implantar e desenvolver o Projeto, isentando a PMS de qualquer responsabilidade direta, indireta ou subsidiária . CLÁUSULA QUINTA – o valor da hora/aula dos instrutores será de R$ 32,00; para o exercício de 2010, fica estabelecido o número de 104 oficinas por semana, totalizando o número de 416 oficinas por mês; para os demais exercícios deste convênio poderá a PMS ampliar o número de oficinas por semana. CLÁUSULA SEXTA – a PMS poderá colocar a disposição da FUNDEC, funcionários administrativos.  CLÁUSULA SÉTIMA – as divergências e casos omissos serão dirimidos por via de entendimento entre a Secretaria de Educação e a FUNDEC. CLÁUSULA OITAVA – o prazo para execução do convênio será de 5 anos, contados da data da assinatura, facultando o exercício de denúncia mediante aviso por escrito, com antecedência mínima de 90 dias. CLÁUSULA NONA - fica eleito o Foro da Comarca de Sorocaba para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste convênio.   

Os doutrinadores, sem muita variação e calcados em regras do Direito Positivo anterior a 1988, têm definido o convênio como sendo o ajuste administrativo, celebrado por pessoas públicas de qualquer espécie ou realizado por essas pessoas e outras de natureza privada, para a consecução de objetivos de interesse comum dos convenentes. 

Em conformidade com a Lei Orgânica do Município, matéria sobre celebração de convênios é de iniciativa ligeferante  privativa do Senhor Prefeito Municipal, in verbis:

 Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito:

I – (...) 

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei.

Constatamos que este Projeto de Lei, encontra respaldo em nosso Direito Positivo. 

Salientamos que o Senhor Prefeito requereu que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme disposto na LOM:

Art. 44. O Prefeito poderá enviar á Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento.

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias.(g.n.) 
Sob o aspecto jurídico, nada a opor.   

É o  parecer, salvo melhor juízo. 

Sorocaba, 30 de junho de 2010.
MARCOS MACIEL PEREIRA
        Assessor Jurídico

De acordo:

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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